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PORTARIA Nº 06 de 23 de janeiro de 2024 

 

“DISPÕE SOBRE A 
REGULAMENTAÇÃO DO 
CALENDÁRIO ANUAL DOS FERIADOS 
E DOS DIAS QUE SERÃO 
COMPENSADOS NO ÂMBITO DO 
CONSÓRCIO E DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE EM JACOBINA-
BA.” 

 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 
SAÚDE DA REGIÃO DE JACOBINA, no uso de suas atribuições legais e 
Constitucionais. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Fica determinado como dias Feriados e dias a serem compensados os 

seguintes dias abaixo: 

MÊS DATAS 

JANEIRO 01- (Confraternização Universal) 

 

FEVEREIRO 12 e 13- (Carnaval) 

 

MARÇO 29- Sexta Feira da Paixão 

ABRIL 21- Tiradentes 

MAIO 01-Dia do Trabalhador 

30- Corpus Christi 

31- (será compensado com uma 

hora a mais ao final do expediente 

no mês de maio) 
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JUNHO 13- Santo Antônio 

14- (será compensado com uma hora 

a mais ao final do expediente no mês 

de junho) 

JULHO 01- (será compensado com uma hora 

a mais ao final do expediente no mês 

de julho) 

02- Independência da Bahia 

AGOSTO Nada consta 

SETEMBRO 07- Independência do Brasil 

 

OUTUBRO 12- Nossa Senhora Aparecida 

28- Dia do Servidor 

NOVEMBRO 02- Finados 

15- Proclamação da República 

DEZEMBRO 08- Nossa Senhora 

25- Natal 

 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

Jacobina-BA, em 23 de janeiro de 2024. 

 

ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO 

Presidente do Consórcio 
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PORTARIA Nº /  

 

 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO, COMISSÃO DE 
CONTRATOS, GESTOR E FISCAL DE CONTRATO, 
CONFORME PREVISTO NA LEI . / . 
 

 

OàP eside teàdoàCONSÓRCIOàPÚBLICOàINTERFEDERáTIVOàDEàSáUDEàDEàPIEMONTEàDáàCHáPáDáàNORTE-
CONSáN,àáRNáLDOàDEàOLIVEIRáàFILHO,à oàusoàdeàsuasàat i uiçõesàeàp e ogaivasàlegais,à o àful oà oà
i isoà VII,à doà a igoà à doà Estatuto,à aà fo aà daà Leià . à deà ºà deà a ilà deà ,à dispõeà so eà aà
o eaç oà doà áge teà deà Co t ataç o,à e uipeà deà apoio,à o iss oà ouà is alà deà o t atos,à Gesto à deà

Co t atosà aàfo aàdaàLeià . / ,àdesig a: 
 

Co side a doàoà ueàp e eituaàoàa igoà ºàdaàLeià . àdeà ºàdeàa ilàdeà ,à ueà a e àaàauto idadeà
xi aàdoàó g oàouàdaàe idadeàaà ue à a e àp o ove àgest oàpo à o pet iasàeàdesig a àage tesà

pú li osàpa aàoàdese pe hoàdasàfu çõesàesse iaisà àexe uç oàdestaàLei; 

Co side a doà ue,àe à o fo idadeà o àoàa igoà ºà i isoàVàdaàLeià . / ,àage teàpú li oà àoà
i divíduoà ue,àe àvi tudeàdeàeleiç o,à o eaç o,àdesig aç o,à o t ataç oàouà ual ue àout aàfo aàdeà
i vesidu aà ouà ví ulo,à exe eà a dato,à a go,à e p egoà ouà fu ç oà e à pessoaà ju ídi aà i teg a teà daà
ád i ist aç oàPú li a;àà 

E à o fo idadeà o à oà a igoà ºà daà Leià . / ,à aà li itaç oà se à o duzidaà po à age teà deà
o t ataç o,àpessoaàdesig adaàpelaàauto idadeà o pete te,àe t eàse vido esàefeivosàouàe p egadosà
pú li osàdosà uad osàpe a e tesàdaàád i ist aç oàPú li a,àpa aàto a àde isões,àa o pa ha àoàt iteà
daàli itaç o,àda ài pulsoàaoàp o edi e toàli itató ioàeàexe uta à uais ue àout asàaividadesà e ess iasà
aoà o àa da e toàdoà e ta eàat àaàho ologaç o; 

Co side a doà ue,à e à o fo idadeà o à oà §à ºà doà a igoà ºà daà Leià . / ,à oà áge teà deà
Co t ataç oàse àauxiliadoàpo àe uipeàdeàapoioàeà espo de ài dividual e teàpelosàatosà ueàp ai a ,à
salvoà ua doài duzidoàaàe oàpelaàatuaç oàdaàe uipe; 

Co side a doà ue,àe à o fo idadeà o à§à ºàdoàa igoà ºàdaàLeiàFede alà . / ,àoàage teàdeà
o t ataç oàpode àse àsu situídoàpo à o iss oàdeà o t ataç oàe àseàt ata doàdeàa uisiç oàdeà e sàouà
o t ataç oà deà se viçosà espe iais,à desdeà ueà o se vadosà osà e uisitosà oà a t.à ºà daà Leià Fede alà
. / àeàse àfo adaàpo ,à oà í i o,à à t s à e os,à ueà espo de oàsolida ia e teàpo àtodosà

osàatosàp ai adosàpelaà o iss o,à essalvadoàoà e oà ueàexp essa àposiç oài dividual;à 

Co side a doà ue,àe à o fo idadeà o àoà§à ºàdoàa igoà ºàdaà à LeiàFede alà . / ,à asà eg asà
elaivasà àatuaç oàdoàage teàdeà o t ataç oàeàdaàe uipeàdeàapoio,àaoàfu io a e toàdaà o iss oàdeà
o t ataç oàeà àatuaç oàdeàis aisàeàgesto esàdeà o t atosàaà ueàseà efe eàaààLeià . / àdeve àse à
esta ele idasàe à egula e to; 

 DESIGNA: 

Fi a à desig adosà osà se vido esà aà segui à ela io adosà pa aà oà itoà doà Co sór io Pú li o 
I terfederaivo de Saúde de Pie o te da Chapada Norte-CONSAN, pa aà apli a ,à ge i ,à is aliza ,à oà
u p i e toàe à o fo idadeà o à§à ºàdoàa igoà ºàdaàLeià . / ,àa igoà ºàeàde aisàdaààI st uç oà
No aivaà / àdeà àdeàja ei oàdeà . 
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RICARDO DOS SANTOS JESUS,à o upa teà doà a goà deà p ovi e toà e à o iss oà deà ássiste teà
ád i ist aivo,àdesig adoàpa aàaàfu ç oàdeàAGENTE DE CONTRATAÇÃO E PREGOEIRO; 

EDSON HENRIQUE DAS MERCÊS COELHO,à o upa teà doà a goà deà p ovi e toà efeivoà deà ássiste teà
ád i ist aivo,àdesig adoàpa aàaàfu ç oàdeàMEMBRO DA EQUIPE DE APOIO; 

JOELMA OLIVEIRA DA CONCEIÇÃO,à o upa teà doà a goà deà p ovi e toà efeivoà deà ássiste teà
ád i ist aivo,àdesig adoàpa aàaàfu ç oàdeàMEMBRO DA EQUIPE DE APOIO; 

NATHALIA ALVES PIRES CARNEIRO,à o upa teà doà a goà deà p ovi e toà efeivoà deà ássesso aà t i aà
ássiste ialàdesig adoàpa aàaàfu ç oàdeàMEMBRO DA EQUIPE DE APOIO; 

EMANOEL BONFIM DE OLIVEIRAà o upa teà doà a goà deà p ovi e toà efeivoà deà ássesso à T i oà
ád i ist aivo,àdesig adoàpa aàaàfu ç oàdeàFISCáL DE CONTRATO; 

VALTER ALMEIDA DE SÃO PEDRO ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor 

Administrativo, designado para a função de FISCAL ADMINISTRATIVO DE CONTRATO ou GESTOR DE 

CONTRATO. 

Naàe à fu ç oà deà f iasà eàout asà oivaçõesà doà Fis alà deàCo t atoà EMANOEL BONFIM DE OLIVEIRA,à
JONAS SOUZA FLORES ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor Geral da Policlínica, 

ficará responsável pelo ateste nas notas fiscais.  

E à asoàdeà o diçõesàext ao di iasàdeàfo çaà aio àouàdeàf iasàdoàage teàdeà o t ataç oàe/ouàdoàgesto à
deà o t atos,àdeve àaàáuto idadeàM xi aàdoàCo só io Pú li o I terfederaivo de Saúde de Pie o te 
da Chapada Norte-CONSAN, o ea àage teàpú li oàsu situiç oàte po iaàouàdei iiva,àdeà odoàaà

oà o p o ete àoàluxoàdaàgest oàdosà o t atos,à espeitadoàosàa igosà ºàeà ºàdaàLeiàFede alà °à . ,à
deà àeàoàa igoà ºàdaàI st uç oàNo aivaà / àde........ 

Naàli itaç oà ueàe volvaà e sàouàse viçosàespe iais,à o ào se v iaàdosà e uisitosàp evistosà oàa igo.à
ºàdaàLeià . / ,àoàáge teàdeàCo t ataç oàpode àse àsu situídoàpo à o iss oàdeà o t ataç oà
o posta,à à oà í i oà deà à t s à e os,à ueà espo de oà solida ia e teà po à todosà osà atosà
p ai adosà pelaà o iss o,à essalvadoà oà e oà ueà exp essa à posiç oà i dividualà dive ge teà
fu da e tadaà eà egist adaà e à ataà lav adaà aà eu i oà e à ueà houve à sidoà to adaà aà de is oàeà essaà
o iss oàpode àse àpe a e teàouàespe ial,àse doàaàsuaà o eaç oà ealizadaà ua doàà o ve ie teàeà
e ess iaàpa aàoàCo só io.à 

Jacobina Bahia em 23 de janeiro de 2024. 

 

 

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE  

SAÚDE DE PIEMONTE DA CHAPADA NORTE – CONSAN 

 

 

Arnaldo de Oliveira Filho 

Presidente 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2024  

 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 

2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE PIEMONTE DA CHAPADA NORTE – 

CONSAN. 

 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE PIEMONTE DA CHAPADA NORTE 

– CONSAN, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto e demais normas legais vigente,  

NORMATIZA: 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta a aplicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Consórcio Público Interfederativo de 

Saúde de Piemonte da Chapada Norte-CONSAN. 

Art. 2º Na aplicação desta Instrução Normativa, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

CAPÍTULO II 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 3º Ao Agente de Contratação, equipe de apoio ou conforme o caso, à Comissão de Contratação, 

incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das 

propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, 

cabendo-lhes ainda: 

I - Conduzir a sessão pública;  
II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;  
III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;  
IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;  
V - Verificar e julgar as condições de habilitação;  
VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica;  
VII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;  
VIII Indicar o vencedor do certame;  
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IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  
XI - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 
§ 1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as 
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 
§ 2º Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos auxiliares 
a que se refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos 
termos do art. 72 da citada Lei. 
§ 3º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem 
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho 
das funções listadas acima. 
§ 4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente de Equipe 
de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos 
comissionados ou cedidos de outros órgãos ou entidades. 
§ 5º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução do certame 
será designado Pregoeiro. 
 
Art. 4º Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade máxima do Consórcio observará o seguinte: 
I - A designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu 
conhecimento em relação ao objeto contratado; 
 
II - A segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea 
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e  
III – previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros 
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada 
fiscalização contratual. 
 

CAPÍTULO III 
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 
Art. 5º O Consórcio Público Interfederativo de Saúde de Piemonte da Chapada Norte-CONSAN poderá 
elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar suas contratações, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias. 
Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual, observar-se-á como parâmetro 
normativo, o disposto no Decreto Federal 10.947 de 25 de janeiro de 2022. 
 

CAPÍTULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
Art. 6º A obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de 
serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação 
– TIC, ressalvado o disposto no art. 8º desta Lei. 
 
Art. 7º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: 
 
I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos 
incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, independentemente da forma de 
contratação; 
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II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; 
III - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, 
inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. 
 

CAPÍTULO V 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

 
Art. 8º O Consórcio elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual 
poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor   preço ou o de maior 
desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim 
como as especificações dos respectivos objetos. 
 
Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, poderá ser 
adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133/2021, os catálogos do Poder Executivo federal. 
 
Art. 9º. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Consórcio deverão ser de qualidade 
comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de 
artigos de luxo. 
 
§ 1º Na especificação de itens de consumo, o Consórcio buscará a escolha do produto que, atendendo de 
forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço. 
 
§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior 
ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades do Consórcio. 
 

CAPÍTULO VI 
DA PESQUISA DE PREÇOS 

 

Art. 10. No procedimento de pesquisa de preços os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 
14.133/2021 são autoaplicáveis, no que couber. 
 
Art. 11. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133/ 2021, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 
 
§ 1º A partir dos preços obtidos, considerando os parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 
14.133/2021, o valor estimado poderá ser, a critério do Consórcio, a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde 
que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 
§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande 
variação entre os valores apresentados. 
§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será 
acompanhada da devida motivação. 
§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três 
preços, desde que devidamente justificada nos autos. 
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Art. 12. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação de mão de 
obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/ME Nº 65, de 07 de julho 2021. 
 
Art. 13. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, quando se tratar de 
recursos próprios, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal 
nº 7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020. 
 

CAPÍTULO VII 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 
Art. 14. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a 
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro normativo para a elaboração do 
programa e sua implementação, no que couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto Federal nº 
11.129/2022 de 11 de julho de 2022. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de 
programa de integridade, o contrato será rescindido pelo Consórcio, sem prejuízo da aplicação de sanções 
administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla 
defesa. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 15. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados 
em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, 
exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por 
mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a 
exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 
 
Art. 16. Nas licitações poderá ser estabelecida margem de preferência para: 
I - Bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras; 
II - Bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis. 
 

CAPÍTULO IX 
DO LEILÃO 

 
Art. 17. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos 
operacionais: 
I – Realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus preços 
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação. 
II– Designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de 
Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º do art. 4º deste regulamento, ou, alternativamente, 
contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame. 
III – Elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus 
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, 
condição para participação, dentre outros. 
IV– Realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores 
dos lotes licitados. 
§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos licitantes. 
§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a 
integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. 
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CAPÍTULO X 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 
 

Art. 18. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, 
poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para o Consórcio. 

 

§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser 
considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar e do Termo de Referência. 

 

§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, 
poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos anteriores, séries estatísticas 
disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos 
ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

 
 

CAPÍTULO XI 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

 
Art. 19. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com 
Consórcios Públicos deverá ser considerado na pontuação técnica. 
 
Parágrafo único. Considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021, 
cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 
 

CAPÍTULO XII 
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

 
Art. 20. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado no Consórcio 
deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a usabilidade e considerar 
ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades do 
Consórcio com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados. 
 
Parágrafo único. No âmbito do Consórcio, a programação estratégica de contratações de software de uso 
disseminado no Consórcio deve observar, no que couber, o disposto no Capítulo II da Instrução Normativa 
nº 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no 
que couber, a redação atual da Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do 
Ministério da Economia. 
 

CAPÍTULO XIII 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
Art. 21. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133/2021, para efeito de 
comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde que comprovadamente 
implementadas, políticas internas tais como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir 
a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 
distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 
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CAPÍTULO XIV 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

 
Art. 22. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação ou a 
Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta. 
 

CAPÍTULO XV 
DA HABILITAÇÃO 

 
Art. 23. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em 
edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação 
realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
 
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à 
autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão 
ICP-Brasil. 
 
Art. 24. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e 
serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico- profissional e técnico-operacional poderão ser 
substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência 
prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato 
ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, 
o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais informações. 
 
Art. 25. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de 
qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 
 

CAPÍTULO XVI 
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

 
Art. 26. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, observar-se-á como 
parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto na Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
 

CAPÍTULO XVII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Art. 27. É permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e serviços comuns, 
inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de 
obras de engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
 
Art. 28. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas 
modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 
§ 1º Na licitação para registro de preços não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital, sob pena de desclassificação. 
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§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata de registro 
de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração da sua proposta, sem que 
isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 
 
Art. 29. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação deverá, 
na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo 
o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em 
participar do processo licitatório. 
§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa. 
§ 2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir, 
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 
§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o 
edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado. 
 
Art. 30. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.  
 
Art. 31. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou 
acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela 
decorrente, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
Art. 32. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Consórcio, sem 
justificativa aceitável; 
III - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 
formalizado por despacho fundamentado. 
 
Art. 33. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
I - por razão de interesse público; ou  
II - a pedido do fornecedor. 
 

CAPÍTULO XVIII 
DO CREDENCIAMENTO 

 
Art. 34. O credenciamento poderá ser utilizado quando o Consórcio pretender formar uma rede de 
prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da 
possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 
§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as 
condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, 
desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 
§ 2º O Consórcio fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de 
reajustamento. 
§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do 
serviço. 
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§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pelo Consórcio, o instrumento convocatório deverá fixar a 
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma 
objetiva e impessoal. 
§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 
(trinta) dias. 
§ 6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze) meses, para 
ingresso de novos interessados. 
 

CAPÍTULO XIX 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 
Art. 35. Adotar-se-á o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro 
normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015. 
 

CAPÍTULO XX 
DO REGISTRO CADASTRAL 

 
Art. 36. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores 
do Consórcio será regido pelas normas municipais já existentes ou por outras aplicáveis de forma 
subsidiária. 
 
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Consórcio serão restritas a 
fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo, exceto se o 
cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização do 
certame ou procedimento de contratação direta. 
 

CAPÍTULO XXI 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

 
Art. 37. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Consórcio Público Interfederativo de Saúde de 
Piemonte da Chapada Norte - CONSAN e os particulares poderão adotar a forma eletrônica. 
 
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas 
apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital 
pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 
 

CAPÍTULO XXII 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Art. 38. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no 
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual 
deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 
§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 
de licitação. 
§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como 
o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 
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apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou 
contratada, com características semelhantes. 
§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não 
deve ser considerada subcontratação. 
 

CAPÍTULO XXIII 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 
Art. 39. O objeto do contrato será recebido: 
I - Em se tratando de obras e serviços: 
II - Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução; 
III - Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) 
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 
IV - Em se tratando de compras: 
V - Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
VI - Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 
§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou instrumento 
equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento 
provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou demais 
contratações que não apresentem riscos consideráveis ao Consórcio. 
§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles enquadráveis nos 
incisos I e II do art. 73 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

CAPÍTULO XXIV 
DAS SANÇÕES 

 
Art. 40. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, serão aplicadas pelo Presidente do Consócio. 
 

CAPÍTULO XXV 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 
Art. 41. A Controladoria do Consórcio regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei nº 
14.133/2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e 
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 
processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos 
de contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações. 
 

CAPÍTULO XXVI 
DAS CONTRATAÇÕES POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Art. 42. O Consórcio Público Interfederativo de Saúde de Piemonte da Chapada Norte - CONSAN, quando 
contratar diretamente por Dispensa de Licitação em Razão do Valor, deverá observar as regras do  art. 75, 
incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se, neste caso, todos os demais dispositivos 
pertinentes da referida Lei para este fim. 
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CAPÍTULO XXVII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 43. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
a que se refere o art. 174. da Lei nº 14.133/2021: 
I – Publicação em diário oficial das informações que a Lei nº 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em 
sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; 
II – Disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer 
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não poderá ser superior 
ao custo de sua reprodução gráfica; 
III – Não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação direta ante a ausência 
das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, eis que o Consórcio adotará as 
funcionalidades atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos desta 
Instrução Normativa; 
IV – As contratações eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico integrado à 
plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias do Governo Federal, nos 
termos do art. 5º, §2º, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 
V – Nas licitações eletrônicas realizadas pelo Consócio, caso opte por realizar procedimento regido pela Lei 
nº 14.133/2021, e por adotar o modo de disputa aberto, ou o modo aberto e fechado, o consórcio poderá, 
desde já, utilizar-se de sistema atualmente disponível, inclusive o Comprasnet ou demais plataformas 
públicas ou privadas, sem prejuízo da utilização de sistema próprio. 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva divulgação em sítio 
eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei nº 14.133/2021. 
Art. 44. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo do Consórcio, 
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação desta Instrução Normativa. 
 
Art. 45. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário. 
 
Jacobina Bahia em 16 de janeiro de 2024. 
 
 

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE  
SAÚDE DE PIEMONTE DA CHAPADA NORTE – CONSAN 

 
 

Arnaldo de Oliveira Filho 
Presidente 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2024 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A 
REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS NA AQUISIÇÃO DE 
BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, NO ÂMBITO 
DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE 
PIEMONTE DA CHAPADA NORTE-CONSAN PARA OS 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
NOS MOLDES DA LEI 14.133/21. 

 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE PIEMONTE DA CHAPADA NORTE 
– CONSAN, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto e demais normas legais vigente,  

NORMATIZA: 

 

Art. ºààOsà g osàeàe idadesàdaàad i ist aç oàvi uladasàaoàCo s ioàPú li oàI te fede aivoàdeàSaúdeàdeà
Pie o teàdaàChapadaàNo te-CONSáN,à ua doàdaà ealizaç oàdeàp o edi e tosàli itat iosàeàdeà o t ataç oà
di eta,àdeve oào se va àosàp o edi e tosàdeà ueàt ataàestaàI st uç oàNo aiva. 

§ 1º O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia. 

§à ºà Pa aà afe iç oà daà va tage à e o i aà dasà ades esà sà atasà deà egist oà deà p eços,à e à o oà daà
o t ataç oà deà ite à espe íi oà o sta teà deà g upoà deà ite sà e à atasà deà egist oà deà p eços,à deve à se à
o se vadoàoàdispostoà estaàI st uç oàNo aiva. 

Dei ições 

Art. ºàPa aài sàdoàdispostoà estaàI st uç oàNo aiva,à o side a-se: 

I - preço esi ado:à valo ào idoàaà pa i àdeà todoà ate i oà apli adoà e à s ieà deà p eçosà oletados,à
deve doà des o side a ,à aà suaà fo aç o,à osà valo esà i exe uíveis,à osà i o siste tesà eà osà ex essiva e teà
elevados;àe 

II - so repreço:àp eçoào çadoàpa aà li itaç oàouà o t atadoàe àvalo àexp essiva e teà supe io àaosàp eçosà
efe e iaisàdeà e ado,àsejaàdeàape asà à u àite ,àseàaàli itaç oàouàaà o t ataç oàfo àpo àp eçosàu it iosà
deàse viço,àsejaàdoàvalo àglo alàdoào jeto,àseàaàli itaç oàouàaà o t ataç oàfo àpo àta efa,àe p eitadaàpo àp eçoà
glo alàouàe p eitadaài teg al; 

III- Pesquisa de preços: é o procedimento prévio e indispensável para a verificação de existência de recursos 
suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. Serve de base também para confronto 
e exame de propostas em licitação;  

IV- Pesquisa de mercado: é o procedimento para identificação das exigências e condições do mercado 
fornecedor do objeto a licitar. A Exemplo de: especificação, atributos, prazo de entrega, prazo de validade, 
execução, garantia;  

V- Preço de referência: é o maior valor aceitável para a aquisição, contratação; 

 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

Formalização 

Art. ºàáàpes uisaàdeàp eçosàse à ate ializadaàe àdo u e toà ueà o te ,à oà í i o: 

Ià-àdes iç oàdoào jetoàaàse à o t atado; 
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IIà-àide ii aç oàdo s àage te s à espo s vel is àpelaàpes uisaàou,àseàfo àoà aso,àdaàe uipeàdeàpla eja e to; 

IIIà-à a a te izaç oàdasàfo tesà o sultadas; 

IVà-às ieàdeàp eçosà oletados; 

Và-à todoàestaísi oàapli adoàpa aàaàdei iç oàdoàvalo àesi ado; 

VIà-àjusii aivasàpa aàaà etodologiaàuilizada,àe àespe ialàpa aàaàdes o side aç oàdeàvalo esài o siste tes,à
i exe uíveisàouàex essiva e teàelevados,àseàapli vel; 

VIIà-à e iaàdeà l uloàdoàvalo àesi adoàeàdo u e tosà ueàlheàd oàsupo te;àe 

VIIIà-àjusii aivaàdaàes olhaàdosàfo e edo es,à oà asoàdaàpes uisaàdi etaàdeà ueàdisp eàoài isoàIVàdoàa t.à º. 

Crit rios 

Art. ºà Naà pes uisaà deà p eços,à se p eà ueà possível,à deve oà se à o se vadasà asà o diç esà o e iaisà
p ai adas,à i lui doàp azosàeà lo aisàdeàe t ega,à i stalaç oàeà o tage àdoà e àouàexe uç oàdoàse viço,à
ua idadeà o t atada,àfo asàeàp azosàdeàpaga e to,àf etes,àga a iasàexigidas,à a asàeà odelos,à ua doà

fo àoà aso,ào se vadasàaàpote ialàe o o iaàdeàes alaàeàasàpe ulia idadesàdoàlo alàdeàexe uç oàdoào jeto. 

Par etros 

Art. ºàáàpes uisaàdeàp eçosàpa aài sàdeàdete i aç oàdoàp eçoàesi adoàe àp o essoà li itat ioàpa aàaà
a uisiç oà deà e sà eà o t ataç oà deà se viçosà e à ge alà se à ealizadaà edia teà aà uilizaç oà dosà segui tesà
pa et os,àe p egadosàdeàfo aà o i adaàouà o: 

Ià-à o posiç oàdeà ustosàu it iosà e o esàouàiguaisà à edia aàdoàite à o espo de teà osàsiste asàoi iaisà
deàgove o,à o oàPai elàdeàP eçosàouà a oàdeàp eçosàe àsaúde,ào se vadoàoàí di eàdeàatualizaç oàdeàp eçosà
o espo de te; 

IIà-à o t ataç esàsi ila esàfeitasàpelaàád i ist aç oàPú li a,àe àexe uç oàouà o luídasà oàpe íodoàdeà à u à
a oàa te io à àdataàdaàpes uisaàdeàp eços,à i lusiveà edia teàsiste aàdeà egist oàdeàp eços,ào se vadoàoà
í di eàdeàatualizaç oàdeàp eçosà o espo de te; 

IIIà-àdadosàdeàpes uisaàpu li adaàe à ídiaàespe ializada,àdeàta elaàdeà efe iaàfo al e teàap ovadaàpeloà
Pode àExe uivoàfede alàeàdeàsíiosàelet i osàespe ializadosàouàdeàdo í ioàa plo,àdesdeà ueàatualizadosà
oà o e toàdaàpes uisaàeà o p ee didosà oài te valoàdeàat à à seis à esesàdeàa te ed iaàdaàdataàdeà

divulgaç oàdoàedital,à o te doàaàdataàeàaàho aàdeàa esso; 

IVà-àpes uisaàdi etaà o ,à oà í i o,à à t s àfo e edo es,à edia teàsoli itaç oàfo alàdeà otaç o,àpo à eioà
deà oí ioà ouà e- ail,à desdeà ueà sejaà ap ese tadaà jusii aivaà daà es olhaà dessesà fo e edo esà eà ueà oà
te ha àsidoào idosàosào ça e tosà o à aisàdeà à seis à esesàdeàa te ed iaàdaàdataàdeàdivulgaç oàdoà
edital;àou 

Và -à pes uisaà aà aseà a io alà deà otasà is aisà elet i as,à desdeà ueà aà dataà dasà otasà is aisà estejaà
o p ee didaà oàpe íodoàdeàat à à u àa oàa te io à àdataàdeàdivulgaç oàdoàedital. 

§à ºà Deve oà se à p io izadosà osà pa et osà esta ele idosà osà i isosà Ià eà II,à deve do,à e à asoà deà
i possi ilidade,àap ese ta àjusii aivaà osàautos. 

§à ºà Qua doà aà pes uisaà deà p eçosà fo à ealizadaà o à fo e edo es,à osà te osà doà i isoà IV,à deve à se à
o se vado: 

Ià-àp azoàdeà espostaà o fe idoàaoàfo e edo à o paívelà o àaà o plexidadeàdoào jetoàaàse àli itado; 

IIà-ào te ç oàdeàp opostasàfo ais,à o te do,à oà í i o: 

a àdes iç oàdoào jeto,àvalo àu it ioàeàtotal; 

à ú e oà doà Cadast oà deà Pessoaà Físi aà -à CPFà ouà doà Cadast oà Na io alà deà Pessoaà Ju ídi aà -à CNPJà doà
p opo e te; 
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àe de eçosàísi oàeàelet i oàeàtelefo eàdeà o tato; 

d àdataàdeàe iss o;àe 

e à o eà o pletoàeàide ii aç oàdoà espo s vel. 

IIIà-ài fo aç oàaosàfo e edo esàdasà a a te ísi asàdaà o t ataç oà o idasà oàa t.à º,à o àvistasà à elho à
a a te izaç oàdasà o diç esà o e iaisàp ai adasàpa aàoào jetoàaàse à o t atado;àe 

IVà-à egist o,à osàautosàdoàp o essoàdaà o t ataç oà o espo de te,àdaà elaç oàdeàfo e edo esà ueàfo a à
o sultadosàeà oàe via a àp opostasà o oà espostaà àsoli itaç oàdeà ueàt ataàoài isoàIVàdoà aput. 

§à ºàEx ep io al e te,àse àad iidoàoàp eçoàesi adoà o à aseàe ào ça e toàfo aàdoàp azoàesipuladoà oà
i isoàIIàdoà aput,àdesdeà ueàdevida e teàjusii adoà osàautosàpeloàage teà espo s velàeào se vadoàoàí di eà
deàatualizaç oàdeàp eçosà o espo de te. 

Metodologia para o te ç o do preço esi ado  

Art. ºàSe oàuilizados,à o oà todosàpa aào te ç oàdoàp eçoàesi ado,àaà dia,àaà edia aàouàoà e o à
dosàvalo esào idosà aàpes uisaàdeàp eços,àdesdeà ueàoà l uloài idaàso eàu à o ju toàdeàt sàouà aisà
p eços,à o iu dosà deà u à ouà aisà dosà pa et osà deà ueà t ataà oà a t.à º,à des o side adosà osà valo esà
i exe uíveis,ài o siste tesàeàosàex essiva e teàelevados. 

§à ºàPode oàse àuilizadosàout osà it iosàouà todos,àdesdeà ueàdevida e teàjusii adosà osàautosàpeloà
gesto à espo s velàeàap ovadosàpelaàauto idadeà o pete te. 

§à ºàCo à aseà oàt ata e toàdeà ueàt ataàoà aput,àoàp eçoàesi adoàdaà o t ataç oàpode àse ào ido,àai da,à
a es e ta doàouàsu t ai doàdete i adoàpe e tual,àdeàfo aàaàalia àaàat aividadeàdoà e adoàeà iiga à
oà is oàdeàso ep eço. 

§à ºàPa aàdes o side aç oàdosàvalo esài exe uíveis,ài o siste tesàouàex essiva e teàelevados,àdeve oàse à
adotadosà it iosàfu da e tadosàeàdes itosà oàp o essoàad i ist aivo. 

§à ºàOsàp eçosà oletadosàdeve àse àa alisadosàdeàfo aà íi a,àe àespe ial,à ua doàhouve àg a deàva iaç oà
e t eàosàvalo esàap ese tados. 

§à ºàEx ep io al e te,àse àad iidaàaàdete i aç oàdeàp eçoàesi adoà o à aseàe à e osàdeàt sàp eços,à
desdeà ueà devida e teà jusii adaà osà autosà peloà gesto à espo s velà eà ap ovadaà pelaà auto idadeà
o pete te. 

§à ºàQua doàoàp eçoàesi adoàfo ào idoà o à aseàú i aà oài isoàIàdoàa t.à º,àoàvalo à oàpode àse àsupe io à
à edia aàdoàite à osàsiste asà o sultados. 

REGRAS ESPECÍFICAS 

Co trataç o direta 

Art. ºàNasà o t ataç esàdi etasàpo ài exigi ilidadeàouàpo àdispe saàdeàli itaç o,àapli a-seàoàdispostoà oàa t.à
º. 

§à ºàQua doà oàfo àpossívelàesi a àoàvalo àdoào jetoà aàfo aàesta ele idaà oàa t.à º,àaàjusii aivaàdeà
p eçosà se àdadaà o à aseàe àvalo esàdeà o t ataç esàdeào jetosà id i os,à o e ializadosàpelaà futu aà
o t atada,à po à eioà daà ap ese taç oà deà otasà is aisà e iidasà pa aà out osà o t ata tes,à pú li osà ouà
p ivados,à oàpe íodoàdeàat à à u àa oàa te io à àdataàdaà o t ataç oàpelaàád i ist aç o,àouàpo àout oà eioà
id eo. 

§à ºà Ex ep io al e te,à asoà aà futu aà o t atadaà oà te haà o e ializadoà oà o jetoà a te io e te,à aà
jusii aivaàdeàp eçoàdeà ueà t ataàoàpa g afoàa te io àpode àse à ealizadaà o ào jetosà se elha tesàdeà
es aà atu eza,àdeve doàap ese ta àespe ii aç esàt i asà ueàde o st e àsi ila idadeà o àoào jetoà

p ete dido. 
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§à ºà Fi aà vedadaà aà o t ataç oà di etaà po à i exigi ilidadeà asoà aà jusii aivaà deà p eçosà de o st eà aà
possi ilidadeàdeà o peiç o. 

§à ºàNaàhip teseàdeàdispe saàdeàli itaç oà o à aseà osài isosàIàeàIIàdoàa t.à àdaàLeià ºà . ,àdeà ºàdeàa ilà
deà ,àaàesi aivaàdeàp eçosàdeà ueàt ataàoà aputàpode àse à ealizadaà o o ita te e teà àseleç oàdaà
p opostaàe o o i a e teà aisàva tajosa. 

§à ºàOàp o edi e toàdoà§à ºàse à ealizadoàpo à eioàdeàsoli itaç oàfo alàdeà otaç esàaàfo e edo es. 

Co trataç o de serviços o  dedi aç o de o de o ra ex lusiva  

Art. ºàNaàpes uisaàdeàp eçoàpa aào te ç oàdoàp eçoàesi adoà elaivoà sà o t ataç esàdeàp estaç oàdeà
se viçosà o à egi eàdeàdedi aç oàdeà oàdeào aàex lusiva,àapli a-seàoàdispostoà aàI st uç oàNo aivaà ºà
,àdeà àdeà aioàdeà ,àouàout aà ueàve haàaàsu situí-la,ào se va do,à oà ueà ou e ,àoàdispostoà estaà

I st uç oàNo aiva. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orie tações gerais 

Art. .àDesdeà ueàjusii ado,àoào ça e toàesi adoàdaà o t ataç oàpode àte à a te àsigiloso,àse àp ejuízoà
daàdivulgaç oàdoàdetalha e toàdosà ua itaivosàeàdasàde aisài fo aç esà e ess iasàpa aàaàela o aç oà
dasàp opostas,àsalvoà aàhip teseàdeàli itaç oà ujoà it ioàdeàjulga e toàfo àpo à aio àdes o to. 

Vig ia 

Art. .àEstaàI st uç oàNo aivaàe t aàe àvigo à aàdataàdeàsuaàpu li aç o. 

Pa g afoàú i o.àPe a e e à egidos,àtodosàosàp o edi e tosàad i ist aivosàautuadosàouà egist adosàso à
aà gideà daà Leià ºà . ,à deà à deà ju hoà deà ,à daà Leià ºà . ,à deà à deà ju hoà deà ,à i lui doà
o t ataç esàeàeve tuaisà e ovaç esàouàp o ogaç esàdeàvig iasà espe ivas. 

Jacobina Bahia em 16 de janeiro de 2024. 

 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE 
DE PIEMONTE DA CHAPADA NORTE – CONSAN 

 
 

Arnaldo de Oliveira Filho 
Presidente 
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